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2017 

Relatório do GT sobre Rotulagem Nutricional 

Inclusão do tema na AR 2017/2020 

Iniciativa regulatória 

Início do tema no Mercosul e no Codex Alimentarius 

2018 2019 

Relatório Preliminar de Análise de Impacto 
Regulatório sobre Rotulagem Nutricional 

Tomada Pública de Subsídios (TPS) nº 1/2018 

Relatório da TPS nº 1/2018 

Definição do planejamento regulatório 

Diálogos setoriais sobre opções normativas 

Elaboração da AIR 

Publicação de Consulta Pública 

Processo regulatório sobre rotulagem nutricional 



Objetivos da intervenção regulatória 

Facilitar a compreensão da rotulagem nutricional pelos consumidores 
brasileiros para a realização de escolhas alimentares. 

• Aperfeiçoar a visibilidade e legibilidade das informações nutricionais. 

• Reduzir as situações que geram engano quanto à composição nutricional. 

• Facilitar a comparação nutricional entre os alimentos. 

• Aprimorar a precisão dos valores nutricionais declarados. 



Revisão do conceito de rotulagem nutricional 

Rotulagem nutricional: toda declaração destinada a informar ao 
consumidor as propriedades nutricionais do alimento, 

compreendendo... 

Tabela de 
informação 
nutricional 

Rotulagem 
nutricional frontal 

Alegações 
nutricionais 



Inclusão de novos 
nutrientes de relevância 

para saúde na lista de 
declaração obrigatória 

Inclusão da declaração dos valores nutricionais por 
100 g ou ml do alimento, para permitir comparações 

Inclusão de declaração do 
número de porções por 

embalagem 
 

Redução da variabilidade no 
tamanho das porções  

 
Revisão das regras sobre 
embalagens individuais 

Atualização dos valores de 
referência para cálculo do 

percentual de valores 
diários (%VD) 

Principais modificações na tabela nutricional 



Caracteres e linhas em 
cor 100% preta num 

fundo branco 

Principais modificações na tabela nutricional 

Definição de critérios de legibilidade, para melhorar sua visualização e leitura 



Definição da abordagem para rotulagem frontal 

Revisão 
Sistemática 

• Consultoria Ad Hoc. 

• Avaliar se modelos de 
alto teor são mais 
efetivos em auxiliar na 
compreensão. 

• 11 estudos atenderam 
aos critérios de 
inclusão. 

•  Conclusões mantêm os 
resultados do Relatório 
Preliminar de AIR, 
favoráveis ao modelo 
de alto conteúdo.  

Edital CNPq n. 
17/2017  

• Duas pesquisas testaram a 
eficiência de diferentes modelos 

de rotulagem frontal com a 
população brasileira (Embrapa e 

UNB). 

• Modelos de alto conteúdo 
tiveram desempenho médio 

estatisticamente semelhantes 
entre si para desfechos sobre 

saudabilidade e melhor de 
desempenho que semáforo 

(Embrapa) e semáforo e GDA 
(UNB) para o desfecho sobre 

identificação de nutrientes com 
teor elevado. 

Objetivo 
regulatório 

• Modelo deve ser 
informativo, auxiliar o 

consumidor na 
compreensão da 

informação, mantendo 
sua autonomia para 

realizar suas escolhas 
de forma consciente. 



Modelo de rotulagem nutricional frontal 



Legibilidade da rotulagem nutricional frontal 

Localização na metade superior do painel principal, numa única superfície contínua. 

Regras de formatação e dimensão considerando tamanho do painel principal. 

Área do painel principal Área do símbolo  

> 500 cm2 50,4 cm2 

De 350 até 500 cm2 33,6 cm2 

De 150 até 350 cm2 15,3 cm2 

De 40 e até 150 cm2 7,6 cm2 



Declaração da rotulagem nutricional frontal 

Obrigatória nos rótulos dos alimentos embalados na ausência do consumidor 
cujas quantidades de açúcares adicionados, gorduras saturadas ou sódio sejam 

iguais ou superiores aos limites definidos 



Lista de alimentos para os quais a rotulagem nutricional frontal não se aplica: 

Declaração da rotulagem nutricional frontal 

• Alimentos com área do painel principal inferior a 40 cm2 

• Vegetais e cogumelos sem adição de ingredientes que agreguem valor nutricional 

• Carnes, pescados, frutos do mar e ovos in natura 

• Leites fluidos, leite em pó, leites fermentados, exceto leites fermentados com adições e queijos. 

• Azeite de oliva e outros óleos vegetais prensados a frio ou refinados 

• Fórmulas enterais, fórmulas infantis, alimentos para controle de peso e para erros inatos do metabolismo 

• Suplementos alimentares 

• Farinhas sem adição de ingredientes que agreguem valor nutricional 

• Produtos destinados exclusivamente ao processamento industrial ou aos serviços de alimentação 

• Aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia 

• Açúcar de cana-de-açúcar ou de beterraba, mel e sal 

• Bebidas alcóolicas e bebidas desalcoolizadas (aperitivo, sidra, cerveja fermentado de frutas e fermentado sem álcool) 



Principais modificações nas alegações nutricionais 

Alterações nos critérios para declaração de alegações nutricionais 
para evitar informações contraditórias. 

• Alimentos com rotulagem frontal de açúcar adicionado não podem ter alegações para 
açúcares e açúcares adicionados. 

• Alimentos com rotulagem frontal de gordura saturada não podem ter alegações para 
gorduras totais, saturadas, trans e colesterol. 

• Alimentos com rotulagem frontal de sódio não podem ter alegações para sódio ou sal. 

• Alegações não podem estar na parte superior do painel principal caso o alimento tenha 
rotulagem nutricional frontal. 



Publicação das 
normas 

12 meses para entrar em 
vigor com limite temporário 

30 meses após publicação 
para adequação dos 

produtos que já estão no 
mercado 

42 meses após a 
publicação para vigência 

do limite definitivo 

Prazos de implementação e adequação 

Novos produtos 
devem cumprir os 

requisitos  



 Nutrientes 

Limites temporários Limites definitivos 

Sólidos (100 g) Líquidos (100 ml) Sólidos (100 g) Líquidos (100 ml) 

Alto Alto Alto Alto 

Açúcares 
adicionados (g) 

≥ 15 ≥ 7,5 ≥ 10 ≥ 5 

Gorduras 
saturadas (g) 

≥ 6 ≥ 3 ≥ 4 ≥ 2 

Sódio (mg) ≥ 600 ≥ 300 ≥ 400 ≥ 200 

Limites para rotulagem nutricional frontal 





Consulta Pública 681 sobre Requisitos para uso de 
gorduras trans industriais 

 



Tipos de ácidos graxos trans 

Origem biológica 
(AGTR) 

Origem tecnológica 
(AGTI) 

Biohidrogenação microbiana no rúmen 
 

Síntese na glândula mamária 

Hidrogenação parcial de óleos 

Desodorização de óleos 

Fritura industrial ou doméstica 

Isomerização alcalina do ácido linoleico 

Carnes, banha, leite 
integral, manteiga, 
iogurtes, queijos 

Margarina, biscoitos, 
massas instantâneas, 
sorvetes, chocolates, 
pratos congelados, 

bolos, óleos refinados, 
alimentos fritos 



Principais efeitos na saúde 

Aumento do LDLc Redução do HDLc 
Aumento da relação 

entre Colesterol 
total/HDLc 

Ação pró-inflamatória Disfunção endotelial 
Aumento do risco de 

morte por DCV 

Efeitos deletérios dos AGTI sobre a saúde cardiovascular Efeitos dos AGTR 

Resultados contraditórios 
entre os estudos científicos. 

Todavia, de acordo com a 
OMS, não há indicações 

consistentes de que os efeitos 
sejam diferentes dos AGTI, 

quando consumidos em 
quantidades semelhantes. 



Cenário nacional das doenças cardiovasculares 

Epidemiologia e custos das doenças cardiovasculares 

 

• Principal causa de morte e de internação hospitalar no Brasil. 
 

• Em 2015, foram responsáveis por 424.058 óbitos (31,2% do total). 
 

• Em 2015, os custos anuais estimados foram de R$ 37,1 bilhões. 
 

• Aumento percentual de 17% nos custos no período de 2010 a 2015. 
 

• Custo médio dessas doenças foi estimado em 0,7% do PIB. 

Referência: Siqueira et al. Análise do Impacto Econômico das Doenças Cardiovasculares nos Últimos Cinco Anos no Brasil. Arq. Bras. Cardiol. 109, 2017. 



Impacto dos AGT na saúde cardiovascular 

% atribuível das mortes por doenças coronarianas 

Referência: Wang et al. Impact of Nonoptimal Intakes of Saturated, Polyunsaturated, and Trans Fat on Global Burdens of Coronary Heart Disease. J Am 

Heart Assoc. 20; 5(1), 2016. 

O consumo excessivo de 
AGT foi responsável por 

18.576 mortes anuais por 
doenças coronarianas, o 

que representa 11,5% 
desses óbitos.  



Medidas normativas para restrição de gorduras trans industriais 

2003 2008 2009 2010 

Dinamarca 

01 

Suíça 

02 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Áustria 

Chile 

04 

Argentina 

Islândia 

06 

África do Sul, Armênia, 

Belarus, Cazaquistão, 

Quirguistão e Rússia 

12 

Colômbia 

Singapura 

14 

Irã 

Equador 

Hungria 

17 

Noruega 

18 

Estados Unidos 

Arábia Saudita 

Índia 

21 

Letônia 

Peru 

23 

Canadá 

24 

Uruguai 

Eslovênia 

Tailândia 

27 

2019 

49 

União 

Europeia 



Limite de 2% de AGTI sobre o teor de gordura, para óleos e margarinas, e de 5%, para outros alimentos. 

Limite de 2% de AGTI sobre o teor de gorduras. 

Banimento de OGPH. 

Medidas normativas para restrição de gorduras trans industriais 



Processo regulatório sobre AGTI 
2015 

• Demandas da socidade para banimento de AGT. 

• Aprovação da realização de Audiência Pública pela DICOL. 

2016 

• Realização da Audiência Pública nº 2, de 28/03/2016. 

• Consulta eletrônica sobre opções regulatórias. 

2017 

• Inclusão do tema relativo aos requisitos para uso de AGTI na Agenda Regulatória 2017/2020. 

• Abertura do processo regulatório. 

2018 

• Publicação da iniciativa regulatória. 

• Elaboração do documento de base. 

• Reunião técnica para discussão regulatória. 

2019 

• Realização de consulta dirigida sobre o documento de base. 

• Consolidação da consulta dirigida. 

• Elaboração do Relatório de AIR sobre AGT 



Principais recomendações da GGALI 

Fase I 

• Limite de 2% de AGTI sobre 
o teor de gordura. 

 

• Não se aplica a alimentos 
destinados exclusivamente 

para fins industriais. 
 

• Prazo de 18 meses. 

Fase II 

• Proibição do uso de OGPH 
na cadeia de alimentos. 

 

• Após a implementação da 
Fase I, prazo adicional de 

18 meses para adequação. 



Processo regulatório sobre AGTI 



Obrigado!  
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